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Tribunal de Contas do Estado do Pará


ACÓRDÃO N.º 55.914
(Processo n.º 2012/51166-0)

Assunto: RECURSO DE REVISÃO.
Requerente: CLÁUDIO FURMAN – ex-Prefeito do Município de Tucuruí. 
Advogado: CRISTIANE FREITAS SANTOS – OAB/PA 16.062-A.
Decisão Recorrida: Acórdão n.º 46.982, de 23-03-2010.
Relatora: Conselheira ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES. 
EMENTA: 
RECURSO DE REVISÃO. CONHECIMENTO. INSUFICIÊNCIA RAZÕES APRESENTADAS PARA REFORMAR DELIBERAÇÃO PLENÁRIA RECORRIDA. NEGATIVA DE PROVIMENTO.

1- A ausência de elementos capazes de elidir as irregularidades que ensejaram a imputação de débito e a aplicação de multa implica na manutenção da decisão recorrida.

2- Recurso de Revisão conhecido e improvido.
Relatório da Exm.ª Sra. Conselheira ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES:

Processo: 2012/51166-0
Versam os autos sobre o Recurso de Revisão (fls. 01-51) interposto pelo Sr. Cláudio Furman, ex-Prefeito Municipal de Tucuruí, contra o Acórdão TCE/PA n.º 46.982, de 23/03/2010 (fls. 74-75, processo nº 2007/53120-5), por meio do qual o Plenário deste TCE/PA julgou irregular a tomada de contas relativa ao convênio nº. 248/2006, celebrado entre a aludida Prefeitura e a SEPOF, condenando-o ora recorrente à devolução da importância de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), bem como ao pagamento da multa de R$5.000,00 (cinco mil reais), pelo dano causado ao erário e multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), pelo não atendimento à diligência desta Corte de Contas.

Em síntese, alega o recorrente que restou comprovada a aplicação de todos os recursos estaduais repassados na ordem de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e mais R$ 7.235,74 (sete mil, duzentos e trinta e cinco reais e setenta e quatro centavos), como contrapartida da Prefeitura de Tucuruí. Afirma, ainda, desnecessária a glosa de valores dos recursos estaduais, destacando o papel do Tribunal de Contas dos Municípios de fiscalizar a aplicação dos recursos municipais envolvidos. Aduz o interessado, não ter dado causa a dano ao erário, superfaturamento ou desvio de valores. Pede, ao final, o recebimento do presente recurso com efeito suspensivo, para posterior provimento, além da exclusão das multas aplicadas ou redução de seus valores.
O Recurso de Revisão em análise foi recebido pela Presidência deste TCE/PA, sem afeito suspensivo (fls. 55), acompanhando entendimento da Consultoria Jurídica (fls. 53/54) e encaminhado ao DCE para exame, nos termos regimentais.

O recorrente apresentou, também, expediente (fls. 57-62) requerendo a concessão de efeito suspensivo ao Acórdão recorrido, obtido por decisão judicial (processo nº. 0026849-95.2012.814.0301, junto à 1ª Vara da Fazenda de Belém), pleito esse, devidamente acatado pela Presidência desta Corte de Contas (fls. 63/64).
Posteriormente, a Procuradoria Geral do Estado deu ciência a este TCE/PA, sobre decisão de 2º grau que suspendeu os efeitos da deliberação que concedera efeito suspensivo ao Acórdão recorrido (fls. 65-72).

O DCE/TCE/PA (fls. 79-83), após análise das alegações recursais, conclui não assistir razão ao recorrente, uma vez que o percentual de execução indicado pela SEPOF (44,5380%) deve ser aplicado sobre a proporcionalidade dos valores correspondentes aos repasses do |Estado e do Município, do que, conclui que, dos recursos estaduais repassados, só vieram a ser efetivamente aplicados R$ 11.134,50 (onze mil, cento e trinta e quatro reais e cinqüenta centavos).

O DCE informa, ainda, não haver comprovação formal do emprego dos recursos, bem como permanecerem as impropriedades relativas à ausência do projeto básico da quadra de esportes na escola municipal Plácido de Castro, bem como à documentação relativa ao processo licitatório e à planilha orçamentária elaborada pela empresa responsável pela execução do objeto do convênio.

A 3ª Controladoria, por sua vez, além de ratificar o entendimento do DCE, conclui que a argumentação do recorrente não é capaz de desconstituir os fundamentos da deliberação recorrida, ante a ausência da documentação comprobatória da despesa, que impede a reforma do julgado, pelo que sugere a manutenção do Acórdão 46.982/2010 (fls. 46-48).

O Ministério Público de Contas (fls. 89-90) opinou pelo conhecimento e não provimento do recurso.        

É o relatório.

VOTO:

Compulsando os autos verifica-se que o presente Recurso de Revisão preencheu os requisitos de admissibilidade, pelo que não há óbice ao seu conhecimento.

Como bem destacaram o DCE (fls. 79-83), a 3ª Controladoria (fls. 46-48) e o Ministério Público de Contas (fls. 89-90) as razões recursais não são suficientes para sanar as irregularidades detectadas, permanecendo a necessidade de apresentação de documentação que respalda o emprego dos recursos aplicados.

Diante do exposto, considerando a ausência da documentação comprobatória da despesa, bem como a inexistência nos autos recursais de elementos aptos a modificar o teor do Acórdão atacado, conheço do Recurso para, no mérito, negar-lhe provimento.  

 _________

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do Relator, com fundamento no art. 73, inciso III, da Lei Complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012, conhecer do Recurso de Revisão interposto pelo Sr. CLÁUDIO FURMAN, ex-prefeito do município de Tucuruí, porém, negar-lhe provimento, por não possuir elementos suficientes para sanar as irregularidades detectadas, mantendo-se o inteiro teor da decisão recorrida.

Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em 26 de julho de 2016.

	
LUÍS DA CUNHA TEIXEIRA
Presidente
	ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES

    Relatora


Presentes à sessão os Conselheiros:
NELSON LUIZ TEIXEIRA CHAVES

                                                           MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA
CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JÚNIOR
ANDRÉ TEIXEIRA DIAS
ODILON INÁCIO TEIXEIRA

JULIVAL SILVA ROCHA (Cons.º Substituto Convocado)
MILENE DIAS DA CUNHA (Cons.ª Substituta Convocada )

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas: Guilherme da Costa Sperry.
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